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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Vítimas de violência doméstica da capital têm atendimento especial durante toda a quarentena 

 

Pandemia não dispensa análise da situação individual, diz ministro ao negar prisão domiciliar coletiva 

 

Covid-19: presos em regime aberto, semiaberto e condicional ficarão em casa por mais 30 dias 

 

Justiça nega pedido de liminar da Defensoria Pública e confirma audiência de adolescente por 

videoconferência nesta quinta-feira 

 

 

Fonte: TJERJ e Portal do Conhecimento 
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Habeas corpus. Decretação de prisão preventiva. Imputação de crime de tráfico de drogas. Writ que se insurge contra 

a custódia cautelar decretada, de ofício, no curso da ação penal, questiona, em síntese, a fundamentação do decreto 

prisional, destaca a suposta ausência dos requisitos para a custódia cautelar, invocando o princípio da homogeneidade, 

além de repercutir os atributos positivos da Paciente, alegando, por fim, excesso de prazo e a necessidade de liberação 

do Paciente frente à Pandemia do Covid-19. Hipótese que se resolve em desfavor da impetração. Paciente que, em 

tese, em comunhão de ações e desígnios com o seu marido, estaria traficando drogas no interior da residência do 

casal, onde mantinha em depósito 24,62g de maconha + 43g de cocaína, tudo endolado e customizado para a pronta 

mercancia espúria. Prisão preventiva decretada de ofício, em momento anterior à vigência da Lei nº 13.964/19, com 

lastro na redação inserta no art. 311 do CPP. Viabilidade da sua expedição de ofício à época, seja no âmbito da 

conversão de APF (STJ), seja no bojo de processo-crime instaurado (STF), “sem a oitiva do Ministério Público” (STF), 

ciente de que o então preceito legal viabilizava a providência que se realizou. Lei nº 13.964/19 (com vigência 

superveniente a partir de 23.01.2020) que, na sua parte processual, há de ter aplicação imediata, embora sem qualquer 

tom de retroatividade, respeitando-se, sob o dogma tempus regit actum, a “validade dos atos realizados sob a égide 

da lei anterior” (CPP, art. 2º). Firme advertência do STJ enfatizando que “as leis processuais penais aplicam-se de 

imediato, desde sua vigência, respeitando, porém, a validade dos atos praticados sob o império da legislação anterior 

(art. 2º do Código de Processo Penal)”, daí se dizer “que a lei nova não atinge os atos processuais já praticados, nem 

seus efeitos e consequências jurídicas, aplicando-se somente aos atos processuais a serem realizados”. Decisão 

impugnada, formalmente legal na sua origem (à época), que apresenta dupla argumentação de relevância (dificuldade 

de localização da Paciente + reiteração criminosa posterior). Primeira articulação que, recaindo sobre a necessidade 

de garantia da aplicação da lei penal, se ressente de higidez jurídicoprocessual. Paciente que se encontrava em 

liberdade no processo de origem, em virtude do relaxamento de sua prisão. Eventual dificuldade na localização 

posterior da Paciente que, por si só, não se alça como fundamento idôneo para a decretação de sua custódia 

superveniente, especialmente porque a mesma, à luz da documentação acostada, continuava a residir no mesmo 

endereço de sempre, só não tendo sido cientificada por ter o oficial de justiça atestado que o local retratava área de 

alta periculosidade, dominada por facção ligada ao tráfico de drogas. Advertência do STJ no sentido de que “o simples 

fato de o acusado não ter sido encontrado para citação pessoal não pode ser utilizado como único fundamento para a 

sua constrição cautelar”, especialmente em se tratando de circunstância não imputada à Paciente, a qual não pode 

ser penalizada por residir em área de alta periculosidade. Segunda articulação contra a prisão que, todavia, se 

apresenta hígida e eficaz. Paciente que ostenta 06 anotações em sua FAC, todas com imputação, em tese, de 

envolvimento em práticas de tráfico e/ou associação ao tráfico, com notícia de ao menos três procedimentos criminais 

posteriores ao fato apurado neste writ (anotações 03, 04 e 05), em um dos quais se operou inclusive nova custódia da 

Paciente (processo nº 0249943- 04.2017.8.19.0001), juntamente com outros elementos. Impossibilidade manifesta de 

valoração aprofundada de provas e discussão antecipada do mérito da ação principal em sede de habeas corpus, o 

qual não pode ser substitutivo do processo de conhecimento e seus recursos inerentes. Presença efetiva dos requisitos 

legais, visando a necessidade da garantia da ordem pública, nos termos dos arts. 312 e 313 do CPP. Gravidade 

concreta do fato, depurada segundo o modus operandi da conduta, que confere idoneidade à segregação cautelar 

para garantia da ordem pública (STF), obviando, por igual, o risco de reiteração de práticas análogas (STF) e 

remediando, em certa medida, a sensação difusa de inação e impunidade, a repercutir negativamente sobre as 

instituições de segurança pública (STF). Fundamento cautelar que não pode ser confundido com o invocado postulado 

da inocência presumida, ciente de que, na espécie, apenas são avaliados os pressupostos do fumus comissi delicti e 

do periculum libertatis, atributos que não reclamam a proclamação de qualquer juízo de certeza, reservado para o 

processo de conhecimento perante o juiz natural. Firme orientação do STJ, prestigiando a segregação em casos como 

tais, ciente de que “a existência de maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo 

ações penais em curso denotam o risco de reiteração delitiva e constituem também fundamentação idônea a justificar 

a segregação cautelar”. Situação jurídicoprocessual que exibe peculiaridade fática de aguda reprovabilidade, capaz 

de neutralizar, em linha de princípio, benefícios penais futuros, afastando eventual cogitação favorável do princípio da 

proporcionalidade, até porque “só a conclusão da instrução criminal será capaz de revelar qual será a pena adequada 



e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta ação de habeas corpus” (STJ). 

Questionamento referente à alegação de excesso de prazo que não resultou evidenciado, sobretudo porque a Paciente 

se encontrava solta, só vindo a sofrer segregação a partir da data da preventiva ora impugnada (22.07.2019), quando 

já se achava presa por outro processo. Cenário que exibe, de um lado, uma inevitável superposição de títulos 

prisionais, não se tendo, nestes autos, através de prova pré-constituída, a exata delimitação de uma e outra custódias, 

atento à diretriz (aplicável, mutatis mutandis, à tutela cautelar) da “impossibilidade de cumprimento simultâneo de duas 

penas não unificadas” (STJ). Argumento adicional no sentido de que somente se posta a caracterizar constrangimento 

ilegal “a mora que decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário 

ou da acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética dos prazos processuais” (STJ), daí se 

dizer que “inexiste desídia que possa ser imputada ao Judiciário na hipótese em que a audiência de testemunhas ainda 

não se realizou devido a não localização de uma das testemunhas” (STJ). Atributos pessoais supostamente favoráveis 

à Paciente que não inibem a segregação cautelar, uma vez presentes seus requisitos. Custódia prisional que, afirmada 

como necessária e oportuna, afasta, por incompatibilidade lógico-jurídica, a cogitação de cautelares alternativas (STJ). 

Inidoneidade do fundamento isolado da pandemia do Covid-19 como pretexto para a concessão libertária. Situação 

que retrata, ao invés, genuína hipótese de força maior, com energia justificante para prazos, rotinas e providências 

tomadas fora da estrita ortodoxia processual. Explosão pandêmica que expressa excepcionalidade universal e, como 

tal, não tende a reclamar improvisos oportunistas, de ocasião, tendentes a auferir dividendos pessoais reflexos, mas 

reclama, ao invés, uma postura responsável e contida, sem açodamentos libertários ou atitudes demagógicas, em 

alguns casos até mal intencionadas. Reconhecimento do “estado de coisas inconstitucional” do sistema prisional 

brasileiro, feito pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF 347, que há de sofrer aplicação temperada à luz dessas novas 

circunstâncias de fato geradas pelo advento da pandemia. Necessidade de ponderação dos valores constitucionais, 

preservando-se, tanto quanto possível, os direitos básicos dos presos, mas sem se perder de vista a legítima e 

preponderante necessidade de afastá-los do convívio social, com o propósito de também salvaguardar os interesses 

maiores da sociedade, ciente de que “a segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 

exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio” (CF, art. 144). 

Advertência do Min. Luiz Fux do STF no sentido de que o “coronavírus não é habeas corpus”, pelo que “cada 

magistrado deve ter em mente a seguinte percepção consequencialista: a liberação de presos de periculosidade real 

é moralmente indesejada, pela ânsia de conjuração da ideia de impunidade seletiva, e não pode tornar a dose das 

recomendações humanitárias um remédio que mate a sociedade e seus valores”. Agruras e mazelas do serviço 

penitenciário nacional que não surgiram a partir dessa pandemia e não retratam uma chaga isolada do Estado. 

Situação que, tal como se passa com os serviços públicos essenciais, sobretudo os de saúde do mundo externo, 

expressa a realidade possível do nosso País e, por diversas razões (incompetência, falta de recursos, má gestão, 

corrupção, etc), padecem de base estrutural para a prestação ideal dos serviços necessários, não se podendo focar 

apenas, sob uma ótica deturpada do garantismo, na situação particularizada dos custodiados transgressores, 

priorizando os direitos justamente daqueles que, em tese, esgarçam o tecido social e a convivência pacífica da vida 

em comunidade. Inconveniência material da postulação defensiva, já que, no momento em que se busca o isolamento 

social e o recolhimento pessoal, não faz sentido, de um lado, impor profundas restrições para toda a sociedade livre, 

ao mesmo tempo em que, de outro, se liberta para o convívio social, aumentando a circulabilidade das pessoas e o 

risco inerente de contaminação, indivíduos com nota de segregação social compulsória, de índole perigosa e 

presumidamente sem qualquer compromisso de acatamento das regras de convivência pública. Equivale dizer: “se o 

criminoso foi preso porque não respeita a lei, solto não se espere que vá respeitar a quarentena” (nota do Fonajuc), 

daí a perplexidade que se teria, a persistir a situação de restrição e o prestígio da almejada solução liberatória: quem 

não cumprir a quarentena vai ser preso e custodiados serão libertados para evitar contaminação?! (cf. Portaria 

Interministerial MS-MJSP n. 05/20, art. 5º; Lei n. 13979/20; CP, arts. 268 e 330). Risco reverso de se fomentar, pelo 

hipotético acatamento da avalanche de HCs (coletivos e individuais) ajuizados no âmbito dos Tribunais de todo o País, 

um cenário de profundo caos social e de segurança pública descontrolada, com o indevido retorno à vida comunitária 

de indivíduos acusados de crimes violentos, hediondos, reincidentes ou com traços de organização criminosa, apenas 

se atentando para uma situação de contágio ainda remoto, obviada justamente pela segregação compulsória imposta 



aos detentos. Conselho Nacional de Justiça que, através de mera recomendação administrativa (62/2020), traçou 

apenas diretrizes genéricas (e bem intencionadas) sobre questões de natureza processual penal, as quais, no geral, 

já se acham contempladas pela legislação de regência (CPP e LEP) e não subtraem, por óbvio, a competência 

prevalente da atividade jurisdicional que cada magistrado titulariza para impor a melhor solução jurídica, com força de 

lei (CF, art. 5º, XXXV; CPP, art. 503, c/c CPP, art. 3º), para o caso concreto. Julgamento plenário do STF, na ADPF 

37/20, que, seguindo essa linha, derrubou a liminar inicialmente concedida pelo Min. Marco Aurélio, com a 

conclamação dos juízes para, observada a especificidade de cada caso, viabilizar a soltura de presos por conta do 

Covid-19. Suprema Corte que proclamou a inidoneidade de tal fundamento, sobretudo porque medidas para evitar a 

contaminação já foram tomadas pelos Ministérios da Saúde e da Justiça e Segurança Pública, havendo, por igual, no 

âmbito do ERJ, providências igualmente relevantes e suficientes, a cargo dos seus Poderes constituídos. 

Administração penitenciária do ERJ que, através da Resolução Conjunta n. 736/20, das Secretarias de Saúde e do 

Sistema Penitenciário, juntamente com atos e esforços envidados pela Vara de Execuções Penais desta Corte, vêm 

tomando eficientes medidas de separação de casos suspeitos, de controle higiênico e sanitário, inclusive com previsão 

de deslocamento para unidades médicas de recepção dos detentos em situação de risco. Requerimento defensivo 

que, diante desse quadro, também não se fez acompanhar da indispensável prova préconstituída, capaz de evidenciar, 

estreme de dúvidas, uma eventual impossibilidade de a SEAP gerir toda essa situação de aguda crise, expedindo 

ações preventivas ou mesmo protocolos remediadores em casos de contágio, sendo presumida a capacidade de 

prestar assistência médico-ambulatorial geral aos seus custodiados. Cenário exposto que não recomenda a expedição 

de contracautela ou imposição de medida de menor densidade jurídico-penal. Denegação da ordem. 

 

Leia mais... 

 

Fonte: 3ª (Terceira) Câmara Criminal 

 
 

 
 
 

NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 972      

Primeira Turma determina realização de novo Júri de réu absolvido contra a prova dos autos 

 

A Primeira Turma negou, em sessão realizada por meio de videoconferência nesta terça-feira (14), o Habeas Corpus 

(HC) 146672, impetrado pela Defensoria Pública do Distrito Federal contra decisão do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) que admitiu a possibilidade de o Tribunal de Justiça revisar decisão que seja manifestamente contrária às provas 

dos autos, no Tribunal do Júri. Segundo os ministros, embora o veredicto do Conselho de Sentença seja soberano, 

suas decisões não são inatacáveis e o Código de Processo Penal (CPP) estabelece as possibilidades de apelação. 

No caso, o acusado foi pronunciado pela suposta prática do crime de homicídio. O Conselho de Sentença, mesmo 

reconhecendo a materialidade e autoria do crime, absolveu o réu. O Ministério Público recorreu da decisão e o Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) deu provimento à apelação para anular o julgamento por 
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contradição na decisão dos jurados, e determinou a realização de novo julgamento. No STJ, o ministro relator indeferiu 

HC impetrado pela Defensoria Pública, que pedia a manutenção da decisão do Tribunal do Júri 

O julgamento na Primeira Turma foi retomado com o voto-vista do ministro Luiz Fux. Segundo ele, apesar de a lei ter 

incluído o novo quesito absolutório a ser respondido pelo Júri, além do reconhecimento de autoria e materialidade, não 

há impedimento para que o Ministério Público recorra de uma absolvição manifestamente contrária à prova dos autos. 

O ministro Fux destacou que o artigo 593 (alínea “d”) do CPP admite a possibilidade de apelação contra decisão 

diversa da prova dos autos. Observou que, neste caso, a decisão do TJ não substituiu a do Conselho de Sentença, 

apenas determinou a realização de novo julgamento em razão da contrariedade. Ele foi acompanhado pelos ministros 

Alexandre de Moraes e Luís Roberto Barroso. 

Ficaram vencidos o relator, ministro Marco Aurélio, que havia votado pela manutenção da decisão do Conselho de 

Sentença pela absolvição do réu, e a ministra Rosa Weber. Para o relator, o jurado pode absolver o réu com base na 

livre convicção e independentemente das teses veiculadas, com base em elementos não jurídicos e extraprocessuais. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

1ª Turma rejeita HC de integrante de organização ligada ao tráfico e lavagem de dinheiro 

 

Em sessão realizada por meio de videoconferência, a Primeira Turma rejeitou (não conheceu) o Habeas Corpus (HC) 

175028 impetrado em favor de F. J. S. L., integrante de organização criminosa de tráfico de drogas e lavagem de 

dinheiro que atuava no interior do Paraná. A maioria dos ministros aplicou a jurisprudência da Turma, baseada 

na Súmula 691 do STF, pois o HC foi impetrado contra indeferimento monocrático de liminar. 

Sustentação oral 

O advogado Alexandre dos Santos Geraldes, ao apresentar a sustentação oral por meio de videoconferência, 

cumprimentou ministros, servidores e colaboradores do STF que contribuíram para que a sessão fosse possível. O 

advogado representou F. J.S.L., um dos 15 acusados de integrar a organização criminosa descoberta pelo Ministério 

Público paranaense durante a Operação Eclipse. Desde setembro de 2019, ele está solto em razão da concessão de 

medida liminar pelo relator do HC, ministro Marco Aurélio. Segundo Geraldes, a pandemia gera mais um empecilho 

para o fim das investigações. 

Caso complexo 

O ministro Marco Aurélio manteve o entendimento adotado na liminar, mas o ministro Alexandre de Moraes abriu 

divergência e foi seguido pelos ministros Luís Roberto Barroso e Luiz Fux, formando a maioria dos votos. Para o 

ministro Alexandre, o processo é bastante complexo, pois envolve uma grande facção criminosa, interceptações 

telefônicas, ações controladas, réus foragidos e testemunhas de diversas localidades. Ele também avaliou que a 

hipótese não apresenta anormalidade ou ilegalidade. 

Ficaram vencidos o ministro Marco Aurélio e, em parte, a presidente da Turma, ministra Rosa Weber, que votou pela 

prisão do réu. 

Videoconferência 
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No início da sessão, a ministra Rosa Weber afirmou que as sessões presenciais são insubstituíveis. “Contatos 

presenciais são uma benção, e a eles deve ser dado o devido valor”, disse. No entanto, a fim de seguir rigorosamente 

as orientações de distanciamento social divulgadas pelas autoridades sanitárias, especialmente pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS), as sessões por videoconferência são necessárias no momento e permitem interação visual 

com colegas, representantes do Ministério Público, advogados, servidores e com o público sempre presente na Sala 

de Sessões da Turma no STF, que pode acompanhar os julgamentos pelo YouTube. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

2ª Turma mantém decisão que proibiu entrevista de Adélio Bispo a revista 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma, em sessão realizada nesta terça-feira (14) por videoconferência, manteve 
decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) que proibiu a Revista Veja de entrevistar Adélio Bispo dos 
Santos, apontado como autor do atentando a Jair Bolsonaro durante a campanha presidencial de 2018. Segundo os 
ministros, não houve afronta à autoridade do Supremo no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 130, quando o Plenário declarou a não recepção da Lei de Imprensa (Lei 5.250/1967) pela 
Constituição de 1988. Com isso, foi negado provimento a agravo regimental na Reclamação (RCL) 32052. 

Censura prévia 

Na ação, a Abril Comunicações S/A argumentava que a decisão do TRF-3, ao determinar a suspensão de entrevista 
jornalística que seria feita com Adélio em setembro de 2018 no Presídio Federal de Campo Grande (MS), caracterizaria 
censura prévia. Em dezembro de 2018, o relator, ministro Gilmar Mendes, julgou inviável o pedido e manteve suspensa 
a realização da entrevista. A editora então interpôs o agravo regimental. 

Proteção do investigado 

No julgamento de hoje, o ministro manteve seu entendimento de que não há semelhança entre o fundamento da 
decisão do TRF-3 e o decidido pelo Supremo no julgamento da ADPF 130. Ele explicou que o Tribunal Regional, ao 
chegar à conclusão de que não seria adequada a realização da entrevista naquele momento, não se baseou em 
nenhum dispositivo da Lei de Imprensa, mas na importância da proteção da investigação e em possíveis prejuízos 
processuais, inclusive em relação ao direito ao silêncio. 

Outro fundamento do TRF-3 foi a necessidade de proteção do próprio investigado, cuja sanidade mental ainda era 
discutível. O ministro lembrou que, em maio de 2019, a Justiça Federal de Juiz de Fora considerou Adélio inimputável, 
diante do diagnóstico de transtorno delirante persistente, e impôs medida de segurança de internação por prazo 
indeterminado. Para Gilmar Mendes, portanto, a proibição da entrevista visou à proteção não apenas das investigações 
ainda em curso, mas principalmente do próprio réu, sob a custódia do Estado. 

O relator acrescentou ainda que a reclamação não pode ser utilizada como substitutiva de recurso ou atalho processual 
apenas para fazer a causa chegar ao STF. Os ministros Ricardo Lewandowski e Cármen Lúcia acompanharam o 
relator. Único a divergir, o ministro Edson Fachin considerou que o TRF-3, ao não se pronunciar sobre o elevado 
interesse público na realização da entrevista e impedir que ela fosse feita, limitou indevidamente o alcance da liberdade 
de expressão. 
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2ª Turma aplica princípio da insignificância a tentativa de furto de moedas e garrafas de bebida 

 

Com base no princípio da insignificância, a Segunda Turma manteve, por unanimidade, decisão do ministro Gilmar 
Mendes que absolveu um homem condenado a um ano e nove meses de reclusão pela tentativa de furto de R$ 4,15 
em moedas e de uma garrafa de Coca-Cola, duas de cerveja e uma de cachaça – produtos que, juntos, totalizam R$ 
29,15. A decisão foi tomada no julgamento do Habeas Corpus (HC 181389), na sessão por videoconferência desta 
terça-feira (14). 

Reincidência 

O homem foi condenado em primeiro grau pela tentativa de furto, ocorrida em janeiro de 2019 num restaurante em 
Mauá (SP), com base no artigo 155, parágrafo 1º, em conjunto com o artigo 14, inciso II, do Código Penal. O magistrado 
decidiu não aplicar ao caso o princípio da porque o réu seria reincidente. A Defensoria Pública de São Paulo apelou 
ao Tribunal de Justiça estadual e ao Superior Tribunal de Justiça, sem sucesso. 

No recurso ao STF, a Defensoria voltou a requerer a aplicação do princípio da insignificância, e o pedido foi acolhido 
pelo ministro Gilmar Mendes, relator do HC. Contra essa decisão, o Ministério Público Federal (MPF) interpôs o recurso 
julgado na sessão desta terça. 

Bens devolvidos 

Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes disse que, nos julgamentos realizados pela Segunda Turma, vem se 
posicionando a favor da possibilidade de aplicação do princípio da bagatela em casos que envolvem reincidência. 
“Levando em conta que o princípio atua como verdadeira causa de exclusão da própria tipicidade, é equivocado afastar 
sua incidência apenas pelo fato de o recorrente possuir antecedentes criminais”, salientou. Nesses casos, a seu ver, 
devem ser analisadas as circunstâncias objetivas da prática delituosa, e não o comportamento do agente. 

O ministro frisou ainda que não considera razoável que o aparelho estatal seja acionado em casos como esse e que 
se atribua relevância a uma tentativa de furto de bens avaliados em R$ 29,15. Ao votar pelo desprovimento do recurso 
do MPF, lembrou que, no caso, não houve sequer prejuízo material, pois os objetos foram devolvidos à vítima. 
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Denúncia anônima não verificada e tentativa de fuga do suspeito não legitimam entrada da polícia em 
domicílio 

 

A Quinta Turma deu provimento a recurso em habeas corpus para anular as provas de uma ação penal por entender 
que é ilegal a entrada de policiais na casa de suspeito sem autorização judicial ou sem a realização prévia de diligências 
para conferir a denúncia anônima. 
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"Apesar de se verificarem precedentes desta Quinta Turma em sentido contrário, entende-se mais adequado com a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) o entendimento que exige a prévia realização de diligências policiais 
para verificar a veracidade das informações recebidas" – resumiu o ministro Ribeiro Dantas, relator. Como exemplo de 
diligência, ele mencionou uma campana policial que atestasse a movimentação atípica na residência. 

Inicialmente, o pedido foi rejeitado pela turma, mas o STF, ao julgar recurso extraordinário, determinou a devolução do 
processo ao STJ para aplicação do entendimento do Tema 280 da repercussão geral. 

No pedido de habeas corpus, a defesa do réu acusado de tráfico de drogas afirmou que as supostas provas contra ele 
são ilegais, pois foram obtidas quando a polícia – apenas com base em denúncia anônima – forçou a entrada em sua 
casa, sem ordem judicial. A defesa afirmou que a polícia fez inúmeras campanas por cerca de quatro semanas, sem 
nada constatar, mas retornou depois de uma nova denúncia anônima. 

Crime permanente 

Segundo Ribeiro Dantas, há precedentes da Quinta Turma que consideraram lícito o ingresso dos policiais em 
situações como a analisada, em que foram encontradas armas de uso restrito e drogas na residência. Tal situação 
configura flagrante de crimes de natureza permanente, o que legitimaria o acesso, sem mandado judicial, ao domicílio 
do suspeito – como entendeu o ministro ao rejeitar o pedido inicialmente. 

Na mesma linha, ele apontou trechos do acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que considerou que a 
tentativa de fuga do suspeito ao avistar a polícia e o relato de que a casa seria um ponto de tráfico justificaram a ação 
policial. 

No entanto – destacou Ribeiro Dantas –, como o TJSP concluiu que as razões que autorizariam a entrada da polícia 
eram a natureza permanente do crime, a denúncia anônima e a fuga do suspeito, o caso deve ser reanalisado à luz 
da posição do STF sobre o tema. Sobre a tentativa de fuga, o relator invocou precedentes da Sexta Turma no sentido 
de que esse fato, por si só, não configura a justa causa exigida para permitir o ingresso no domicílio sem mandado. 

Além disso, como decidido no HC 364.359 e no HC 512.418, Ribeiro Dantas afirmou que é imprescindível a prévia 
investigação policial – não necessariamente profunda – acerca da veracidade da denúncia anônima. 
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Falso cônsul preso na Operação Faroeste tem pedido de liberdade negado 

 

O ministro Og Fernandes negou pedido de revogação da prisão preventiva de Adailton Maturino dos Santos, 
investigado na Operação Faroeste como um dos idealizadores do esquema de compra e venda de sentenças na 
disputa de terras no Oeste da Bahia. A operação também apura a participação de juízes e desembargadores do 
Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) – alguns deles com prisão decretada pelo STJ. 

Ao pedir a libertação do investigado, a defesa alegou razões humanitárias, citando o risco para os detentos em meio 
à pandemia do novo coronavírus (Covid-19). Entretanto, o ministro Og Fernandes, relator, entendeu que as autoridades 
das áreas de saúde e segurança têm adotado medidas adequadas para a proteção dos presos do Distrito Federal – 
onde Maturino está detido –; além disso, ele não integra o grupo de pessoas mais vulneráveis ao novo coronavírus. 

De acordo com o Ministério Público Federal (MPF), Adailton Maturino apresentava-se falsamente como cônsul 
honorário da Guiné-Bissau, como juiz aposentado e como mediador. As investigações do MPF apontaram a 
participação do falso cônsul no pagamento de propina a membros do TJBA e na condução de acordos espúrios em 
ações de posse de terras na Bahia. 

Ainda segundo o MPF, foram identificadas movimentações financeiras pelo investigado em valor superior a R$ 33 
milhões. Além disso, Maturino e sua esposa teriam tentado transferir para a embaixada da Guiné-Bissau a propriedade 
de vários veículos de luxo, com o objetivo de ocultar o patrimônio. 
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Prisão 

Em novembro do ano passado, a prisão temporária de Adailton Maturino foi convertida em preventiva. No mês seguinte, 
o MPF apresentou denúncia contra ele pelos crimes de organização criminosa e lavagem de dinheiro. 

A Corte Especial, em fevereiro, manteve a prisão preventiva sob o fundamento de que o investigado exerceria papel 
de destaque dentro da organização criminosa e poderia continuar cometendo atos ilícitos caso ficasse em liberdade.  

A corte também considerou haver risco real de que o falso cônsul fugisse do Brasil, pois ele e sua esposa possuem 
avião particular e mantêm relações próximas com a Guiné-Bissau – inclusive com o presidente do país. 

Medidas adequadas 

No novo pedido de revogação da prisão, a defesa de Maturino invocou a Recomendação 62/2020 do Conselho 
Nacional de Justiça, alegando que ele estaria do grupo de risco da Covid-19 por ser pré-diabético e ter pressão alta, 
glicose alta, colesterol ruim e quadro de obesidade. 

Ainda segundo a defesa, teria sido descumprido o prazo de 90 dias para a revisão da necessidade de manutenção da 
prisão preventiva, incluído no artigo 316 do Código de Processo Penal pela Lei 13.964/2019 – conhecida como Pacote 
Anticrime. 

O ministro Og Fernandes, em sua decisão, destacou informações da Vara de Execuções Penais do Distrito Federal 
sobre as medidas implementadas para a proteção sanitária do sistema prisional após o anúncio da pandemia pela 
Organização Mundial da Saúde. Além da suspensão de visitas familiares, foram estabelecidos procedimentos como a 
separação de presos idosos em espaço próprio, o incremento das medidas de higienização e o isolamento de eventuais 
encarcerados com sintomas da doença. 

Og Fernandes apontou documentos juntados aos autos que indicam que Maturino, de 48 anos de idade, está fora da 
faixa etária em que a Covid-19 apresenta níveis mais altos de letalidade. O ministro também lembrou que "as doenças 
alegadas não o enquadram no grupo de risco do vírus, sendo doenças comuns a grande parte da população brasileira 
e controláveis por meio de remédios ou mudança de hábitos, tais como pressão alta, glicose alta, colesterol ruim acima 
do desejável e obesidade". 

Em relação à reavaliação da prisão preventiva, o relator ressaltou que a Lei 13.964/2019 entrou em vigor em 23 de 
janeiro de 2020, devendo-se contar a partir de então o período de 90 dias. 

"Não cabe falar em retroação do prazo para atingir as prisões em curso quando do advento da nova legislação, até 
mesmo porque isso iria levar a interpretações absurdas, como no caso das prisões decretadas há mais de três meses 
e que teriam que ser todas revistas no primeiro dia de vigência do Pacote Anticrime, sob pena de tornarem-se ilegais", 
concluiu o ministro ao manter a prisão preventiva. 
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Pandemia não dispensa análise da situação individual, diz ministro ao negar prisão domiciliar coletiva 
no AM 

 

O ministro Rogerio Schietti Cruz indeferiu o habeas corpus coletivo no qual a Defensoria Pública do Amazonas pedia 
a concessão de prisão domiciliar para todos os presos do regime fechado do Complexo Penitenciário Anísio Jobim, 
em Manaus, que fossem integrantes do grupo de risco da pandemia do novo coronavírus (Covid-19). 

Em sua decisão – que seguiu a linha de entendimento adotada pelo STJ em processos como os Habeas 
Corpus 567.779, 571.796 e 570.440 e pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na Ação Penal 996 –, o ministro afirmou 
que não é possível à corte superior analisar de forma genérica o pedido de substituição das prisões, sem verificação 
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das circunstâncias individualizadas de cada preso – competência que cabe, como regra, ao juiz de execuções 
criminais, que melhor conhece a realidade local. 

"O temor demonstrado pela impetrante é louvável, mas deve ser analisado em cotejo com a missão do direito penal, 
pois não se pode perder de vista, sem nenhum tipo de ponderação, o dever de proteção à comunidade, exposta a risco 
pela soltura de alguns indivíduos de acentuada periculosidade. A liberação do regime fechado deve se dar por meio 
de decisão do juiz da Vara de Execuções Criminais, após as informações da unidade prisional e a avaliação das 
peculiaridades de cada caso, com respaldo, inclusive, de opinião médica" – afirmou o ministro. 

Falta de leitos 

A Defensoria Pública do Amazonas veio ao STJ após o Tribunal de Justiça do Amazonas (TJAM) negar o pedido de 
liminar para substituição das prisões pelo regime domiciliar. Como ainda não houve o julgamento de mérito do pedido 
na instância anterior, Schietti aplicou ao caso a Súmula 691 do STF.   

No habeas corpus, a DP alegou que o estado do Amazonas não dispõe de leitos suficientes para receber indivíduos 
que, caso sejam acometidos de forma mais grave pela Covid-19, precisarão de atendimento de emergência. Por isso, 
para a DP, manter os apenados que compõem o grupo de risco do novo coronavírus em ambiente insalubre e 
superlotado constituiu violação de direitos não só dos presos, mas de toda a população amazonense. 

Análises específicas 

O ministro Rogerio Schietti lembrou que "ante a crise mundial do coronavírus e, especialmente, a iminente gravidade 
do quadro nacional, intervenções e atitudes mais ousadas são demandadas das autoridades". 

"A Defensoria Pública atua com combatividade e não olvido que a litigiosidade crescente e a subjetivação dos direitos 
dos presos, enquanto grupo vulnerável, exigem uma releitura dos instrumentos utilizados para a tutela de seus 
direitos. Entretanto, a justiça penal não se faz por atacado", disse, observando que é preciso levar em conta as 
peculiaridades de cada caso. 

Segundo Schietti, o surgimento da pandemia não pode ser utilizado como "passe livre" para impor ao juiz das 
execuções a soltura geral de todos os encarcerados, sem o conhecimento da realidade de cada situação específica. 

Ao lembrar que o Brasil e o mundo deverão viver "tempos sombrios" por causa da pandemia – que atualmente 
"submete a algum isolamento social cerca de um terço de toda a humanidade" –, o ministro afirmou que "ninguém, em 
sã consciência, é a favor do contágio e da morte de presos", mas mesmo assim ele não vê como seja possível conceder 
a liminar requerida pela DP, suprimindo a competência do TJAM para a análise do mérito do habeas corpus anterior, 
após as informações detalhadas a serem prestadas pelo juiz da execução penal. 

Medidas preventivas 

Além disso, Rogerio Schietti enfatizou que os estados, cientes dos graves efeitos do novo coronavírus, adotaram 
medidas preventivas à propagação da infecção nas unidades prisionais. No caso do Amazonas – que, segundo o 
ministro, ainda não registrou casos da Covid-19 dentro do ambiente carcerário –, as iniciativas envolvem assepsia 
diária das celas, suspensão das visitas, uso de tornozeleiras eletrônicas para presos do regime semiaberto e outras 
ações. 

"As providências não destoam das adotadas nas penitenciárias de todo o mundo e denotam que a população carcerária 
vulnerável não está abandonada à própria sorte. As autoridades, de forma dinâmica, estão atentas ao direito de 
assistência à saúde das pessoas privadas de liberdade", acrescentou o ministro. 

Em conclusão, Schietti assinalou que, em processos de sua relatoria, tem seguido, sempre que possível, 
a Recomendação 62 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), mantendo prisões cautelares somente em situações 
inarredáveis e concedendo o regime domiciliar a presos do grupo de risco que apresentem, mediante atestado médico, 
sintomas da doença. "Nas demais hipóteses, dentro de uma certa razoabilidade, deve-se observar a competência do 
juiz da Vara de Execuções Criminais para analisar o incidente e adotar medidas que entender pertinentes para o 
enfrentamento da crise epidemiológica", afirmou. 
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Ministro nega pedido de prisão domiciliar a todos os presos do DF incluídos no grupo de risco 

 

O ministro Nefi Cordeiro indeferiu o pedido da Defensoria Pública do Distrito Federal para colocar em prisão domiciliar 
todos os presos acima de 18 anos incluídos no grupo de risco do novo coronavírus (Covid-19) – entre eles, idosos e 
pessoas com certas doenças. O ministro mencionou que, segundo o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDFT), não há omissão das autoridades locais que justifique a concessão de prisão domiciliar de forma 
indiscriminada. 

O habeas corpus foi impetrado após o TJDFT negar liminar para a mesma finalidade. A Defensoria argumentou que 
as autoridades não teriam efetivado as medidas necessárias para conter a pandemia no cárcere – objeto 
da Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

No pedido, a DP ressaltou a necessidade da prisão domiciliar, diante da maior vulnerabilidade apresentada pelas 
pessoas do grupo de risco e da grande probabilidade de disseminação da doença nos estabelecimentos prisionais. 

Medidas de prevenção 

O ministro Nefi Cordeiro afirmou que a Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal (STF) impede a admissão de habeas 
corpus contra decisão de relator que negou a liminar na instância antecedente – o que só poderia ser contornado em 
caso de ilegalidade flagrante. 

Segundo ele, a decisão do TJDFT que indeferiu a liminar foi fundamentada no fato de que as autoridades locais estão 
adotando medidas para proteger a saúde dos presos, como a suspensão de visitas, ampliação do banho de sol, 
isolamento de idosos, imposição de quarentena para os recém-chegados ao sistema e fortalecimento da higienização 
dos ambientes. Além disso, os presos gozam de atendimento prioritário nas unidades de saúde do DF. 

Individualização 

De acordo com Nefi Cordeiro, a crise mundial de Covid-19 traz ainda maior risco para as pessoas encarceradas. "A 
concentração excessiva, a dificuldade de higiene e as deficiências de alimentação, naturais ao sistema prisional, 
acarretam seu enquadramento como pessoas em condição de risco", afirmou o ministro. 

No entanto, o ministro observou que a reavaliação da privação de liberdade daqueles que se encontram em 
cumprimento de pena ou prisão processual não pode prescindir da necessária individualização, "sendo indevida a 
consideração generalizada, avessa às particularidades da execução penal". 

Nefi Cordeiro não constatou motivo para deixar de aplicar a Súmula 691 do STF, uma vez que, conforme o tribunal 
local, as autoridades estão conjugando esforços para prevenir o contágio dentro do sistema prisional, não havendo 
ilegalidade na decisão que negou a liminar em segunda instância. 
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Por causa do coronavírus, ministro concede domiciliar a preso com mais de 90 dias em preventiva 

 

O ministro Sebastião Reis Júnior deferiu pedido de liminar para conceder prisão domiciliar a um jornalista preso 
preventivamente na 8° fase da Operação Pecúlio da Polícia Federal, denominada Renitência. 

A decisão teve por base o artigo 4º da Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), segundo o qual 
devem ser reavaliadas com prioridade, entre outras, as "prisões preventivas que tenham excedido o prazo de 90 dias 
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ou que estejam relacionadas a crimes praticados sem violência ou grave ameaça à pessoa". A recomendação orienta 
tribunais e magistrados no combate à propagação do novo coronavírus (Covid-19). 

O jornalista está preso desde maio de 2018, acusado de participação em organização criminosa, dispensa indevida de 
licitação, fraude à licitação, fraude a ato de procedimento licitatório, corrupção ativa e passiva, tráfico de influência e 
usurpação da função pública. 

No pedido de habeas corpus, a defesa alegou insubsistência dos fundamentos da prisão preventiva, uma vez que a 
instrução criminal já estaria encerrada, com prolação de sentença. Também sustentou que o acusado deveria ir para 
a prisão domiciliar por estar exposto ao risco de infecção pelo novo coronavírus, por sua idade e pelo atual estado de 
saúde. 

Prisão preventiva 

Para o relator, ministro Sebastião Reis Júnior, não cabe examinar o pedido no que diz respeito à fundamentação da 
prisão preventiva, pois, como já houve sentença no caso, os seus fundamentos devem ser analisados antes pela 
segunda instância. 

Sobre o pedido de prisão domiciliar em razão da pandemia, o ministro destacou que, nos termos da recomendação do 
CNJ, é possível a concessão da liminar, uma vez que o paciente está preso preventivamente há mais de 90 dias e não 
houve crime cometido com violência ou grave ameaça. 

Ao deferir a liminar, Sebastião Reis Júnior explicou que o paciente deve ficar em prisão domiciliar enquanto perdurarem 
as recomendações preventivas relativas à Covid-19. O mérito do pedido ainda será analisado pela Sexta Turma do 
STJ. 
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Justiça reforça divulgação de canais para denunciar violência doméstica 
 

CNJ elabora informativo para egressos e seus familiares sobre Auxílio Emergencial 
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